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A P R E SE N T A Ç Ã O

A  Fundação Centro de Formação do Servidor Público  — 
FUNCEP, no atendim ento às finalidades para as quais foi instituída, 
edita, com a colaboração do  D epartam ento de Imprensa Nacional, a 
presente obra, com preendida em 23 volumes, na qual busca facilitar 
aos servidores em geral e aos responsáveis pelos órgãos de pessoal da 
Adm inistração Federal Direta, consulta à legislação que rege a cria­
ção, as características e as vantagens pecuniárias de cada Grupo de 
A tividade Funcional.

Trata-se de trabalho que, de certo, exigirá correções, ante as d i­
ficuldades que se apresentaram para sua elaboração, principalmente 
diante da m ultiplicidade de atos legais e adm inistrativos pertinentes. 
De igual m odo, as constantes alterações na legislação tornam a obra 
dinâmica, p osto  que, nesta edição, estão consignados os diplom as 
editados até janeiro de 1983.

Jackson Guedes
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DECRETO N? 85.233, DE 06 DE OUTUBRO DE 1980

Dispõe sobre o G rupo-Atividades Especí­
ficas de Controle Interno, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe con­
fere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista o dispos­
to nos artigos 4? e 7? da Lei n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, 
decreta:

Art. 1? É criado o Grupo-Atividades Específicas de Con­
trole Interno, designado pelo Código CI-1800, compreendendo ativi­
dades de nível superior e de níveis de 2? e 1? graus de ensino, refe­
rentes a estudos, projetos e execução de trabalhos específicos de 
Controle Interno no Serviço Público Federal.

Art. 2? O Grupo-Atividades Específicas de Controle Inter­
no é constituído pelas Categorias Funcionais a seguir indicadas:

— Código CI-1801 — Técnico de Controle Interno — 
nível superior;

— Código C l-1802 — Assistente de Controle Interno 
— nível de ensino de 2? grau, e

— Código C l-1803 — Auxiliar de Controle Interno — 
nível de ensino de 1? grau.

Art. 3? As Categorias Funcionais previstas no artigo anterior 
distribuir-se-ão, de conformidade com o disposto no artigo 5? da Lei 
n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, por classes com as seguintes 
características:

I — Técnico de Controle Interno

Classe C — Atividades de planejamento, supervisão, coorde­
nação, controle e execução em grau de maior complexidade, relativas



ao acompanhamento dos programas de trabalho do Governo e à ad­
ministração orçamentária, financeira e patrimonial, contabilidade e 
auditoria, compreendendo a avaliação dos resultados alcançados, 
bem como a análise, registro e perícia contábeis de documentos, de­
monstrações contábeis, balancetes e balanços, visando ao Controle 
Interno da administração pública federal direta ou indireta, para 
cujo desempenho são exigidos diploma de curso de nível superior ou 
habilitação legal equivalente e aprovação em curso de treinamento 
específico da área de Controle Interno.

Classe B — Atividades de supervisão, coordenação, orienta­
ção, controle e execução em grau de maior complexidade, relativas 
ao acompanhamento dos programas de trabalho do Governo e à ad­
ministração orçamentária, financeira e patrimonial, contabilidade e 
auditoria, compreendendo a avaliação dos resultados alcançados, 
bem como a análise, registro e perícia contábeis de documentos, de­
monstrações contábeis, balancetes e balanços, visando ao Controle 
Interno da administração pública federal direta e indireta, para cujo 
desempenho são exigidas as qualificações previstas para a Classe C.

Classe A — Atividades de coordenação, orientação, controle 
e execução especializada, relativas ao acompanhamento dos progra­
mas de trabalho do Governo e à administração orçamentária, finan­
ceira e patrimonial, contabilidade e auditoria, compreendendo a ava­
liação dos resultados alcançados, bem como a análise, registro e 
perícia contábeis de docum entos, demonstrações contábeis, balance­
tes e balanços, visando ao Controle Interno da administração públi­
ca federal direta e indireta, para cujo desempenho são exigidas as 
qualificações previstas para a classe C.

II — A ssistente de Controle Interno

Classe C — Atividades de planejamento, supervisão, coorde­
nação, orientação, controle e execução de média complexidade, rela­
tivas ao apoio à Categoria Funcional de Técnico de Controle Inter­
no, para cujo desempenho são exigidos certificado de conclusão do 
ensino de 2° grau ou equivalente e aprovação em curso de treina­
mento específico da área de Controle Interno.

Classe B — Atividades de orientação, controle e execução de 
média complexidade, relativas ao apoio à Categoria Funcional de 
Técnico de Controle Interno, para cujo desempenho são exigidas as 
qualificações previstas para a Classe C.

Classe A — Atividades de controle e execução de média com ­
plexidade, relativas ao apoio à Categoria Funcional de Técnico de 
Controle Interno, para cujo desempenho são exigidas as qualifica­
ções previstas para a classe C.



III — Auxiliar de Controle Interno

Classe C — Atividades de orientação, controle e execução de 
natureza pouco repetitiva, em grau auxiliar, realizadas sob supervi­
são, com vistas ao apoio às Categorias funcionais de Técnico de 
Controle Interno e Assistente de Controle Interno, para cujo desem­
penho são exigidos certificado de conclusão do ensino de 1? grau ou 
equivalente e aprovação em curso de treinamento específico da área 
de Controle Interno.

Classe B — Atividades de controle e execução de natureza 
pouco repetitiva, em grau auxiliar, realizadas sob supervisão, com  
vistas ao apoio às Categorias Funcionais de Técnico de Controle In­
terno e Assistente de Controle Interno, para cujo desempenho são 
exigidas as qualificações previstas para a classe C.

Classe A — Atividades de execução de natureza pouco repeti­
tiva, em grau auxiliar, realizadas sob supervisão, com vistas ao apoio 
às Categorias Funcionais de Técnico de Controle Interno e Assistente 
de Controle Interno, para cujo desempenho são exigidas as qualifica­
ções previstas para a classe C.

Art. 4? Para o cumprimento do disposto no artigo 7? do De­
creto n? 70.320, de 23 de março de 1972, a Secretaria Central de 
Controle Interno submeterá ao Órgão Central do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal — DASP, minuta das especificações 
de classe das respectivas Categorias Funcionais.

Art. 5? O Grupo ocupacional a que se refere este decreto 
destina-se a atender às necessidades da administração pública federal 
no tocante às atividades de controle interno e a dar suporte às ativi­
dades de controle externo, exercidas pelo Congresso Nacional, com o 
auxílio do Tribunal de Contas da União.

Parágrafo único. As atividades de profissões regulamentadas 
somente poderão ser exercidas por Técnico de Controle Interno ou 
Assistente de Controle Interno que possua habilitação corresponden­
te e o competente registro na respectiva entidade de fiscalização do 
exercício profissional.

Art. 6? A implantação do Grupo-Atividades Específicas de 
Controle Interno será efetivada nos órgãos integrantes do Sistema de 
Adm inistração Financeira, Contabilidade e A u ditoria , do Poder Exe­
cutivo, após a observância das seguintes exigências:

I — levantamento das respectivas necessidades de pes­
soal na área de Controle Interno, visando a fixar a lotação 
das Categorias Funcionais que com põe o referido Grupo, e

II — comprovação da existência de recursos adequa­
dos, para custeio das despesas decorrentes.



«Parágrafo único. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Ci­
vil da Administração Federal fixará a lotação das classes, mediante 
proposta do respectivo órgão de pessoal, observado o disposto no 
artigo 23 do Decreto n? 84.669, de 29 de abril de 1980». (1).

Art. 7? A primeira composição das Categorias Funcionais a 
que alude este decreto far-se-á de acordo com os seguintes critérios:

I — com a inclusão de servidores, ocupantes de car­
gos efetivos ou empregos permanentes da sistemática de 
classificação de cargos da Lei n? 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, lotados ou em exercício em 31 de dezembro de 
1979, e que nesta situação permaneçam na data da publica­
ção deste decreto, nas Secretarias de Controle Interno e 
Órgãos equivalentes dos Ministérios Militares e da Presi­
dência da República, desde que seus ocupantes possuam o 
grau de escolaridade exigido para cada caso e logrem apro­
vação em processo seletivo específico;

II — poderão ser reservadas até 50% (cinqüenta por 
cento) das vagas restantes para reclassificação dos atuais 
ocupantes de cargos efetivos ou empregos permanentes de 
Contador, Auditor e Técnico de Contabilidade, de Qua­
dros ou Tabelas Permanentes dos Ministérios e Órgãos Inte­
grantes da Presidência da República que, embora não este­
jam lotados nas Secretarias de Controle Interno ou órgãos 
equivalentes na data da publicação deste decreto, possuam  
o grau de escolaridade exigido e se habilitem em processo 
seletivo, eliminatório e classificatório, conforme critérios a 
serem estabelecidos pelo Órgão Central do Sistema de Pes­
soal Civil da Administração Federal, em articulação com a 
Secretaria-Central de Controle Interno.

Art. 8? O ingresso nas Categorias Funcionais do CJrupo de que 
trata este decrèto far-se-á na classe inicial, mediante concurso públi­
co., em que serão verificadas as qualificações essenciais exigidas para 
o desempenho das atividades inerentes à aludida classe.

Art. 9? A progressão funcional dos integrantes do Grupo- 
Atividades Específicas de Controle interno far-se-á de acordo com os 
critérios estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 10. Poderá haver ascensão funcional para as Categorias 
Funcionais do Grupo mencionado neste decreto, de ocupantes de Ca­
tegorias Funcionais integrantes de outros Grupos, desde que pos­
suam as qualificações exigidas para o seu provimento, observado o 
disposto na regulamentação específica.

(1) Nova redação dada pelo Decreto n? 85.366, de 17-11-80.



Art. 11. Os ocupantes dos cargos das Categorias Funcionais 
do Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno ficarão su­
jeitos à prestação mínima de 40 (quarenta) horas semanais de traba­
lho.

Art. 12. A  partir da publicação deste decreto fica vedada a in­
clusão e requisição nas Secretarias de Controle Interno ou órgãos 
equivalentes, bem assim dos Ministérios Militares, de servidores ocu­
pantes de cargo ou emprego de qualquer Categoria Funcional.

§ 1? O disposto neste artigo vigora até a data, inclusive, da 
publicação da lei que fixar as referências de vencimento dos cargos 
inerentes ao Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno.

§ 2? Por força do artigo 10 do Decreto n? 84.362, de 31 de de­
zembro de 1979, não se aplica à Secretaria-Central de Controle 
Interno o disposto no caput deste artigo.

§ 3? Excetuam-se, também, do disposto no caput deste artigo, 
as nomeações ou admissões efetivadas após 31 de dezembro de 1979 
e resultantes de concurso.

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Publicado no D.O. de 08-10-80.
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LEI N? 6.856, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1980

Fixa os valores de retribuição do Grupo- 
A tividades Específicas de Controle Interno, auto­
riza a estruturação de cargos e funções de órgãos 
integrantes do  sistema de controle interno, e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1? Aos níveis de classificação dos cargos integrantes do 
Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno, criado com fun­
damento no art. 4? da Lei n? 5.645, de 10 de dezembro de 1970, cor­
respondem as referências de vencimento estabelecidas no Anexo des­
ta lei.

Art. 2? Os atuais cargos efetivos ou empregos permanentes da 
sistemática de classificação da Lei n? 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, integrantes de Quadros e Tabelas Permanentes, cujos ocupan­
tes estavam, em 31 de dezembro de 1979, regularmente lotados ou 
em exercício nas Secretarias de Controle Interno, ou órgãos equiva­
lentes dos Ministérios Militares e da Presidência da República, e te­
nham permanecido nessa situação até a data do ato de criação do 
Grupo de que trata esta lei, serão reclassificados nas Categorias 
Funcionais de Técnico de Controle Interno, Assistente de Controle 
Interno e Auxiliar de Controle Interno, desde que aqueles ocupantes 
possuam o grau de escolaridade exigido para cada caso e logrem 
aprovação em processo seletivo específico, mantidas as mesmas refe­
rências em que se encontrem, exceto na hipótese prevista no parágra­
fo único deste artigo.

Parágrafo único. O servidor situado em referência de venci­
mento ou salário inferior à primeira prevista para a Classe A da 
nova Categoria Funcional em que deva ser integrado será localizado 
na primeira referência dessa classe.



Art. 3? Às classes integrantes das Categorias Funcionais de 
Técnico de Controle Interno, Assistente de Controle Interno e Auxi­
liar de Controle Interno do Grupo-Atividades Específicas de Contro­
le Interno do Serviço Civil do Poder Executivo correspondem as re­
ferências de vencimentos constantes do Anexo desta lei.

Parágrafo único. Os valores mensais de vencimentos das refe­
rências de que trata este artigo são os fixados na escala constante do 
Anexo III do Decreto-lei n? 1.732, de 20 de dezembro de 1979.

Art. 4? O ingresso nas Categorias Funcionais de Técnico de 
Controle Interno, Assistente de Controle Interno e Auxiliar de Con­
trole Interno far-se-á na respectiva classe inicial, mediante concurso 
público.

§ 1? O concurso público a que se refere este artigo realizar-se- 
á em duas etapas compreendendo, a primeira, exame de conhecimen­
tos mediante prova escrita e, a segunda, programa de treinamento, 
com avaliação final.

§ 2? O candidato habilitado na primeira etapa do concurso 
perceberá, durante o programa de treinamento, até a aprovação, e 
conseqüente nomeação para o cargo, ou a reprovação, 80% (oitenta 
por cento) do vencimento fixado para a primeira referência da classe 
inicial da correspondente categoria funcional.

§ 3? O Poder Executivo regulamentará o concurso público de 
que trata este artigo, em que somente poderão inscrever-se brasileiros 
com idade até 50 (cinqüenta) anos e portadores de diploma de curso 
de nível superior de bacharel em Ciências Contábeis, Jurídicas, Eco­
nômicas ou Administrativas, ou habilitação legal equivalente, quan­
do se tratar da Categoria Funcional de Técnico de Controle Interno, 
e certificado de conclusão do ensino de 2? e 1? graus, ou de igual va­
lor, para as Categorias Funcionais de Assistente de Controle Interno 
e Auxiliar de Controle Interno, respectivamente.

Art. 5? Poderá haver ascensão funcional às classes iniciais das 
Categorias Funcionais ora instituídas quando o servidor for ocupante 
de qualquer cargo ou emprego de Categorias Funcionais integrantes 
de quaisquer Grupos, desde que possua o adequado grau de escolari­
dade e preencha os demais requisitos exigidos para o ingresso.

Art. 6? O Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno 
será regido, exclusivamente, pela Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 
1952, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União.

Art. 7? Em face do disposto no artigo anterior, o art. 2? da 
Lei n? 6.185, de 11 de dezembro de 1974. alterado pelo art. 1? da 
Lei n? 6.335, de 31 de maio de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação:



«Art. 2? Para as atividades inerentes ao Estado co­
mo Poder Público sem correspondência no setor privado, 
compreendidas nas áreas de Segurança Pública, Diploma­
cia, Tributação, Arrecadação e Fiscalização de Tributos 
Federais e Contribuições Previdenciárias, Procurador da 
Fazenda Nacional, Controle Interno, e no Ministério Pú­
blico, só se nomearão servidores cujos deveres, direitos e 
obrigações sejam os definidos em Estatuto próprio, na for­
ma do art. 109 da Constituição Federal.»

Art. 8? A o servidor regido pela Consolidação das Leis do Tra­
balho é deferido o prazo de 60 (sessenta) dias da publicação desta 
lei para expressar sua opção pela permanência sob o regime em que 
se encontra, renunciando, conseqüentemente, ao direito de integrar o 
Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno nas condições es­
tabelecidas no art. 2? da Lei n? 6.185, de 11 de dezembro de 1974, 
com a redação dada pelo art. 7? desta lei.

Art. 9? E o Poder Executivo autorizado a expedir os atos ne­
cessários à criação, transformação e extinção de cargos e funções re­
lacionados à nova estrutura da Secretaria Central de Controle Inter­
no, das Secretarias de Controle Interno dos Ministérios Civis e dos 
Órgãos de equivalente atribuição da Presidência da República e dos 
Ministérios Militares, respeitados os princípios gerais aplicáveis.

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas à conta das dotações constantes do Orçamento da União.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO
Artigos 1? e 3? da Lei nP 6.856, de 18 de novembro de 1980

Grupo
Categorias
Funcionais Código Referência de vencimento 

por Classe

Atividades Especi­
ficas de Controle 
Interno (CI-1800)

Técnico de 
Controle Interno

CI-1801 Classe Especial — de 55 a 57 
Classe C — de 51 a 54 
Classe B — de 48 a 50 
Classe A — de 42 a 47

Assistente de 
Controle Interno

C l-1802 Classe Especial — de 38 a 39 
Classe C — de 35 a 37 
Classe B — de 32 a 34 
Classe A — de 28 a 31

Auxiliar de 
Controle Interno

C l-1803 Classe Especial — de 37 a 39 
Classe C — de 32 a 36 
Classe B — de 28 a 31 
Classe A — de 24 a 27
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DECRETO-LEI N? 1.820, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1980

Reajusta os vencimentos, salários e proven­
tos dos servidores civis do Poder Executivo, bem  
com o das pensões, e dá outras providências.

Art. 2? A  escala de vencimentos e salários, e respectivas refe­
rências a que se refere o Anexo III do Decreto-lei n? 1.732, de 1979, 
fica alterada na forma do correspondente anexo deste decreto-lei.

Art. 3? As categorias funcionais integrantes do Plano de Clas­
sificação de Cargo, instituído pela lei n? 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, ficam distribuídas por classe, na forma do Anexo IV deste 
decreto-lei.

Parágrafo único. Os servidores atualmente posicionados nas 
referências a que se refere a parte inicial do artigo anterior ficam au­
tomaticamente localizados, inclusive com mudança de classe, nas 
correspondentes referências do Anexo III deste decreto-lei.



ANEXO III
(Art. 2? do Decreto-lei n.° 1.820, de 11 de dezembro de 1980)

Cargos ou Empregos de Nível Superior Cargos ou Empregos de Nível Médio

Situação Situação Nova Situação Nova
Anterior Situação

Anterior
Vencimento ou salário Vencimento ou salário

Referência Referência
a partir de a partir de Rpfprpnrifl

Referência
a partir de a partir de

01/01/1981 01/04/1981
l \ v t  v 1 VlJWIU

01/01/1981 01/04/1981

32 e  33 N S . 1 ' 2 1 .3 4 6 28 .7 7 7 8 N M . 1 6 .4 5 0 9 .938
34 N S . 2 22 .9 6 0 30 .9 5 4 9 N M . 2 6 .7 7 9 10.445
35 N S . 3 24 .1 0 6 32 .4 9 9 10 N M . 3 7.121 10.972

36 N S . 4 25 .3 0 8 34 .1 1 9 11 N M . 4 7 .4 6 9 11.508

37 N S . 5 2 6 .5 7 8 35 .8 3 2 12 N M . 5 7.843 12.084

38 N S . 6 27 .8 9 9 37 .6 1 2 13 N M . 6 8 .2 3 7 12.692

39 ■ N S . 7 29 .2 9 7 39 .4 9 7 14 N M . 7 8 .653 13.204

40 N S . 8 3 0 .7 5 9 41 .4 6 8 15 N M . 8 9 .0 8 2 13.792

41 N S . 9 32.301 43 .0 6 8 16 N M . 9 9 .5 3 7 14.412

42 N S . 10 3 3 .9 1 4 4 5 .2 1 9 17 N M . 10 10.014 14.984

43 N S . 11 35 .6 0 8 46 .951 18 N M . 11 10.512 15.574
44 N S . 12 37 .3 9 9 49 .311 19 N M . 12 11.029 16.176

45 N S . 13 39 .2 6 2 5 1 .1 8 6 20 N M . 13 11.584 16.818

46 N S . 14 4 1 .2 2 6 5 3 .7 4 6 21 N M . 14 12.166 17.483
47 N S . 15 4 3 .2 9 4 56 .1 2 2 22 N M . 15 12.773 18.167

48 N S . 16 4 5 .4 6 2 5 8 .5 9 6 23 N M . 16 13.408 18.870

49 N S . 17 4 7 .7 3 6 61 .1 7 2 24 N M . 17 14.081 19.505

50 N S . 18 50 .1 1 8 64 .2 2 6 25 N M . 18 14.786 20 .263

51 N S . 19 52 .625 67 .4 3 8 26 N M . 19 15.527 21 .048

52 N S . 20 55 .2 6 2 70 .817 27 N M . 20 16.302 21 .978
53 N S . 21 58 .0 2 0 74.351 28 N M . 21 1 7 .J2 0 23.081
54 N S . 22 6 0 .9 2 6 78 .0 7 6 29 N M . 22 17.979 24 .238
55 N S . 23 6 3 .9 6 5 81 .9 7 0 30 N M . 23 18.879 25 .452

56 N S . 24 6 7 .1 6 2 8 6 .067 31 N M . 24 19.832 26 .737

57 N S . 25 7 0 .5 2 4 9 0 .375 32 N M . 25 2 0 .8 2 6 28 .077
• 33 N M . 26 21 .865 29 .478

34 N M . 27 2 2 .9 6 0 30 .9 5 4
35 N M . 28 2 4 .1 0 6 32 .499
36 N M . 29 2 5 .3 0 8 34 .119
37 N M . 30 2 6 .578 35 .832
38 N M . 31 2 7 .8 9 9 37 .612

39 e  40 N M . 32 3 0 .028 4 0 .4 8 2
41 e  42 N M . 33 3 3 .107 44 .1 4 3
43 e 44 N M . 34 3 6 .5 0 4 48.131
45 e 4 6 N M . 35 40 .2 4 3 52 .465



ANEXO IV
(Art. 3? do Decreto-lei n? 1.820, de 11 de dezembro de 1980)

Grupos Categorias Funcionais Código Referência de vencimento 
ou salário por classe

Atividades Especí­
ficas de Controle 
Interno (CI-1800)

Técnico de Controle 
Interno

CI-1801 Classe Especial — NS 23 a 25 
Classe C — N S I 9 a 2 2  
Classe B — N S t 6 a l 8  
Classe A — N S 1 0 a l 5

Assistente de 
Controle Interno

C l-1802 Classe Especial — NM 31 a 32 
Classe C — NM 28 a 30 
Ciasse B — NM 25 a 27 
Classe A — N M2 1 a 2 4

Auxiliar de Controle 
Interno

C l-1803 Classe Especial — NM 30 a 32 
Classe C — NM 25 a 29 
Classe B — N M2 1 a 2 4  
Classe A — N M1 7 a 2 0

Publicado no D.O. de 12-12-80.



.



DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 
PÚBLICO

PORTARIA N? 1.272, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1982

O Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP), usando da atribuição que lhe confere o artigo 16, 
item 17, do Regimento aprovado pela Portaria n? 399, de 17 de se­
tembro de 1975, tendo em vista o disposto no Decreto n? 82.990, de 
5 de janeiro de 1979, e de acordo com o artigo 7? do Decreto n? 
70.320, de 23 de março de 1972, resolve:

Aprovar, na forma do anexo, as especificações de classes do 
Grupo-Atividades Específicas de Controle Interno, criado pelo De­
creto n? 85.233, de 6 de outubro de 1980.

2. As especificações a que se refere esta portaria poderão ser 
objeto de permanente atualização, em decorrência de possíveis alte­
rações do conteúdo ocupacional das classes, bem com o de futuros 
detalhamentos por especialidade, identificados setorialmente por ór­
gãos do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal — SIPEC, 
aos quais caberá a iniciativa de propor a medida ao Órgão Central 
do Sistema.



.

„



ESPECIFICAÇÕES DE CLASSES 

DENOMINAÇÃO DO GRUPO: CÓDIGO:

ATIVIDADES E SPEC ÍFIC A S DE C O N TR O LE INTERNO C l-1800

DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA:
•

CÓDIGO:

TÉCNICO  DE CO N TR O LE IN TERN O CI-1801

DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

TÉC N ICO  DE C O N TR O LE IN T ER N O  C CI-1801-C

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de planejamento, supervisão, coordenação, controle e execução em 
grau de maior complexidade, relativas ao acompanhamento dos programas de traba­
lho do Governo e à administração orçamentária, financeira e patrimonial, contabili­
dade e auditoria, compreendendo a avaliação dos resultados alcançados, bem como 
a análise, registro e perícia contábeis de documentos, demonstrações contábeis, ba­
lancetes e balanços visando ao controle interno da administração pública federal di­
reta e indireta.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Assinar balanços e balancetes;
2. Acompanhar o desenvolvimento de programas de maneira a assegurar fidelidade 

aos objetivos fixados nos respectivos instrumentos de obtenção de recursos e 
avaliar-lhes os resultados;

3. Planejar e supervisionar a execução orçamentária e o acompanhamento e con­
trole da descentralização e utilização de recursos;



4 . Planejar e preparar a proposta orçamentária do órgâo;
5. Planejar, supervisionar e acompanhar a execução físico-financeira de progra­

mas, projetos e atividades controlando, avaliando e analisando seus custos de 
produção;

6. Planejar, orientar e controlar as atividades de execução de programas especiais 
desenvolvidos pelos órgãos e entidades da administração federal, estadual, mu­
nicipal, do Distrito Federal e dos Territórios;

7. Planejar, supervisionar, orientar e acompanhar a movimentação de recursos fi­
nanceiros, inclusive os relativos a fundos, programas especiais, contratos convê­
nios e outros acordos bilaterais;

8. Emitir parecer sobre questões técnicas da área em que atue;
9. Pesquisar normas técnicas e métodos de trabalhos, relativos à aplicação de leis e 

regulamentos sobre assuntos da sua área de atuação;
10. Propor o estabelecimento de normas legais ou regulamentares que envolvam ma­

téria ligada à atividade-fim do órgão central e dos setoriais do Sistema de Con­
trole Interno;

11. Representar à autoridade competente, sempre que tiver conhecimento da inob­
servância ou inexata aplicação da Constituição, das leis, normas e demais atos 
emanados do Poder Público na área de sua competência;

12. Apresentar planos e avaliar resultados da realização de cursos, seminários e reu­
niões com o objetivo de aperfeiçoar os serviços da área;

13. Planejar e supervisionar a elaboração de manuais de procedimentos para orien­
tação normativa visando a assegurar desenvolvimento às atividades do sistema 
de controle interno;

14 . Fornecer dados estatísticos das atividades da área em que atue para a elabora­
ção da estatística econômica e financeira do órgão;

15. Fornecer dados para o relatório anual das atividades a seu cargo;
16. Realizar análise e perícia da situação econômica, financeira e administrativa de 

organismos públicos e paraestatais;
17. Acompanhar a execução da receita e da despesa pública examinando, instruindo 

e controlando os expedientes relativos a alterações; /
18. Analisar os balancetes, balanços e demonstrações contábeis, da gestão orçamen­

tária, financeira e patrimonial de órgãos da administração direta, evidenciando 
os resultados obtidos, a conformidade ao plano de contas e o cumprimento das 
normas legais, emitindo relatório a respeito;

19. Orientar e coordenar a execução da análise contábil e sua promoção em âmbito 
geral;

20. Acompanhar e indicar as flutuações de disponibilidades financeiras dos órgãos 
da administração direta e das entidades da administração indireta, qualquer que 
seja sua origem e destinação;

21. Examinar e analisar balanços e balancetes patrimoniais, econômicos e financei­
ros;

22. Examinar prestações de contas e contas dos responsáveis por dinheiro, bens e 
valores da União, inclusive as reservadas e confidenciais;



23. Orientar, sob o ponto de vista contábil, o levantamento dos bens patrimoniais 
da União;

24. Planejar e orientar as operações de contabilidade analítica dos atos e fatos da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial da União;

25. Planejar a aplicação e a atualização do plano de contas único da administração 
direta;

26. Proceder as perícias, investigações, apurações e exames técnicos com referência 
à contabilidade;

27. Sugerir normas relativas aos serviços contábeis;
28. Promover a incorporação de balancetes de entidades da administração indireta à 

contabilidade geral da União;
29. Promover a implantação da contabilidade de custos com o propósito de eviden­

ciar os resultados da gestão;
30. Realizar tomada de contas;
31. Supervisionar o exame e conferência de despesas e receitas em geral, para a 

coordenação dos respectivos lançamentos;
32. Elaborar instruções, avaliações, análises e relatórios sobre auditoria;
33. Planejar e propor normas e procedimentos visando á orientação, coordenação e 

controle das atividades de auditorias contábil e de programas;
34. Planejar e coordenar as atividades de auditoria contábil de unidades da adminis­

tração direta;
35. Planejar e supervisionar as atividades de auditoria visando a verificar:

— exatidão e regularidade das contas;
— correta execução dos programas de trabalho e do orçamento, e
— boa aplicação dos recursos de qualquer origem;

36. Propor providências e recomendações à autoridade superior como resultado da 
auditoria realizada;

37. Realizar auditorias especiais ou extraordinárias em unidades governamentais;
38. Diligenciar no sentido do cumprimento das normas legais, e regulamentares vi­

sando à eficiência do sistema contábil;
39. Fornecer informações cabíveis aos órgãos e entidades interessados a propósito 

de trabalhos desenvolvidos, assim como exigir deles o cumprimento de medidas 
recomendadas;

40. Promover as medidas necessárias no sentido de se prestarem ao Tribunal de 
Contas da União e às unidades interessadas as informações cabíveis;

41. Propor medidas tendentes à regularização dos fluxos de disponibilidade de enti­
dades sob controle governamental e sua adequação à política financeira;

42. Realizar análise e perícia da situação econômica, financeira e administrativa de 
empresas privadas e organismos públicos e paraestatais;

43. Avaliar o desempenho dos projetos em andamento e o resultado dos sistemas, 
procedendo as medidas corretivas que se façam necessárias;

44. Avaliar as especificações de equipamentos e de software existentes no mercado 
com vistas a seu aproveitamento na área de controle interno;



45. Definir normas e procedimentos que visem ao uso uniforme do processamento 
de dados referentes a:
— Planejamento, implementação, manutenção e documentação dos sitemas de 

informação, e
— operação de equipamentos, microfilmagem, manuseio, guarda e controle de 

documentos, arquivos e relatórios;
46. Elaborar estudos de viabilidade técnica e econômica dos sistemas de processa­

mento de dados;
47. Estimar as necessidades em termos de custos, tempo e pessoal para as análises a 

serem efetuadas;
48. Planejar a coleta, o tratamento, a geração, o armazenamento e a disseminação 

de dados e informações necessários ao desempenho das atividades do sistema de 
administração financeira, contabilidade e auditoria, e

49. Desempenhar, por necessidade do serviço, as atribuições da classe B de Técni­
co de Controle Interno.

FORMA DE RECRUTAMENTO:

Progressão funcional dos ocupantes de cargos da classe B de Técnico de Con­
trole Interno ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: A exigida para ingresso na categoria funcional.
Experiência: 3 (três) anos de efetivo exercício na classe B de Técnico de Con­

trole Interno.
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 

Controle Interno, com vistas ao exercício das atribuições da classe C de Técnico 
de Controle Interno.

t

PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:



DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

TÉC N ICO  DE CO NTROLE INTERNO B CI-I801-B

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de coordenação, orientação, controle e execução em grau de maior 
complexidade, relativas ao acompanhamento dos programas de trabalho do Governo 
e à administração orçamentária, financeira e patrimonial, contabilidade e audito­
ria, compreendendo a avaliação dos resultados alcançados, bem como a análise, re­
gistro e perícia contábeis de documentos, demonstrações contábeis, balancetes e ba­
lanços, visando ao controle interno da administração pública federal direta e indire­
ta.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Avaliar e analisar os custos de produção dos projetos e sua execução bem como 
o acompanhamento e controle de sua programação física e financeira;

2. Coordenar e preparar a proposta orçamentária do órgão de controle interno;
3. Funcionar como perito da União em questões judiciais envolvendo assunto es­

pecífico do Sistema de Controle Interno;
4. Participar de trabalhos de natureza técnica para elaboração de normas pertinen­

tes ao processo orçamentário;
5. Pesquisar e analisar trabalhos relativos à aplicação de leis e regulamentos sobre 

assuntos de sua área de atuação;
6. Preparar programas primários de simplificação de rotinas de trabalho, com vis­

tas à maior produtividade e eficiência dos serviços;
7. Preparar estudos estatísticos e de custos para a realização de seminários, concur­

sos, provas e programas de bolsas de estudos;
8. Propor normas para a padronização, simplificação, especificação sobre a com­

pra, recebimento, guarda, estocagem, fluxo, alienação e inventários de material, 
bem como evitar desperdícios ou uso inadequado;

9. Fornecer dados para o relatório anual das atividades a seu cargo;
10. Orientar e acompanhar a movimentação de recursos financeiros, inclusive os re­

lativos a fundos, programas especiais, contrato, convênios e outros acordos bila­
terais;

11. Coordenar, orientar e fiscalizar a execução orçamentária e seu acompanhamen­
to;

12. Propor a expedição de aios normativos com o escopo de homogeneizar a legisla­
ção aplicável;

13. Coordenar os estudos pertinentes à área de organização e métodos, na esfera do 
controle interno;

14. Assinar balanços e balancetes;



15. Acompanhar e controlar a arrecadação e o recolhimento das receitas federais, 
identificando seu comportamento perante a respectiva previsão;

16. Consolidar balancetes, balanços, demonstrações orçamentárias, financeiras e pa­
trimoniais de órgãos da administração direta e entidades da administração indi­
reta;

17. Executar perícias e análises contábeis;
18. Diligenciar no sentido do cumprimento das normas legais e regulamentares vi­

sando à eficiência do sistema contábil;
19. Elaborar planos de contas e preparar normas de trabalho de contabilidade;
20. Orientar e coordenar a implantação da contabilidade de custos com o propósito 

de evidenciar os resultados da gestão;
21. Orientar na organização de processos de tomada e prestação de contas e, sob o 

ponto de vista contábil, no levantamento dos bens patrimonais da União;
22. Proceder ao exame das contas dos responsáveis por «Fundos Especiais» e supri­

mentos de fundos; •
23. Promover a incorporação de balancetes de entidades da administração indireta à 

contabilidade geral da União;
24. Realizar levantamentos e coordenar a organização de balanços e balancetes pa­

trimoniais e financeiros;
25. Orientar as operações de contabilidade analítica dos atos e fatos de gestão orça­

mentária, financeira e patrimonial da União;
26. Emitir o certificado de auditoria nas contas anuais dos gestores das unidades ou 

entidades da Administração Federal, direta e indireta, subordinadas ou vincula­
das aos Ministérios, à Presidência da República e a outros Órgãos que não dis­
ponham das atividades de auditoria, para efeito de posterior julgamento pelo 
Tribunal de Contas da União;

27. Registrar as operações contábeis e levantamento de balancetes e balanços;

28. Emitir o certificado de auditoria nas contas de servidor civil e militar ou de 
qualquer pessoa que der causa a desfalque, desvio de bens ou outra irregularida­
de de que resulte prejuízo à Fazenda Pública;

29. Proceder ao exame técnico-legal, aritmético e completo de toda a  documentação 
çomprobatória de operações, quando apurada ou presumida a existência de atos 
e fatos que necessitem de investigação mais acurada na gestão de órgãos e enti­
dades da Administração Federal;

30. Executar as atividades de auditoria contábil e de programas, visando a verificar:
— exatidão e regularidade das contas;
— correta execução dos programas de trabalho e do orçamento, e
— boa aplicação dos recursos de qualquer origem.

31. Fornecer relatórios e informações cabíveis aos órgãos e entidades interessados, a 
propósito de trabalhos desenvolvidos, assim como exigir deles o cumprimento de 
medidas recomendadas;

32. Prestar assistência e orientação a ordenadores de despesa, gestores’de bens pú­
blicos e agentes arrecadadores, a fim de obter o máximo benefício dos recursos 
aplicados e a melhor eficiência dos controles internos;



33. Promover as medidas necessárias no sentido de se prestarem ao Tribunal de 
Contas da União e às unidades interessadas as informações cabíveis;

34. Analisar os fluxos de trabalho, os métodos e procedimentos do sistema e prepa­
rar as respectivas rotinas gráficas;

35. Definir e examinar as necessidades e o arquivamento de dados para o desenvol­
vimento do sistema:

36. Estudar e racionalizar formulários ou documentos de trabalhos cujos dados de­
vam ser processados;

37. Preparar manuais de métodos e instruções de uso do software;
38. Elaborar plano diretor de informática objetivando a aplicação sistêmica de ins­

trumentos no âmbito do controle interno;
39. Coletar o tratamento, a geração, o armazenamento e a disseminação de dados e 

informações necessárias ao desempenho das atividades dos sistemas de adminis­
tração financeira, contabilidade e auditoria, e

40. Desempenhar, por necessidade de serviço, as atribuições da classe A de Técni­
co de Controle Interno.

FORMA DE RECRUTAMENTO:

Progressão funcional dos ocupantes de cargos de classe A de Técnico de 
Controle Interno ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: A exigida para ingresso na categoria funcional.
Experiência: 3 (três) anos de efetivo exercício na classe A de Técnico de 

Controle Interno.
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área 

de Controle Interno, com vistas ao exercício das atribuições da classe B de Técni­
co de Controle Interno.

PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:



DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

TÉCNICO  DE C O NTR OLE INTERNO A CI-I801-A

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES:

Atividades de coordenação, orientação, controle e execução em grau de maior 
complexidade, relativas ao acompanhamento dos programas de trabalho do Governo 
e à administração orçamentária, financeira e patrimonial, contabilidade e auditoria, 
compreendendo a avaliação dos resultados alcançados, bem como a análise, registro 
e perícia contábeis de documentos, demonstrações contábeis, balancetes e balanços, 
visando ao Controle Interno da administração pública federal direta e indireta.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Acompanhar a execução dos créditos especiais e extraordinários abertos no últi­
mo quadrimestre e controlar sua eventual reabertura no exercício financeiro sub­
seqüente;

2. Consolidar relatórios do acompanhamento físico-financeiro de projetos e ativi­
dades a cargo de órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta;

3. Colaborar em estudos objetivando estabelecer condições que possibilitem efeti­
var a recuperação do material em uso, bem como evitar seu desperdício ou uso 
inadequado;

4. Coordenar os serviços de impressão, divulgação e distribuição de manuais, bole­
tins, coletâneas e outras matérias editadas;

5. Estudar e acompanhar programas primários de simplificação de rotinas de tra­
balho, com vistas à maior produtividade e eficiência dos serviços;

6. Elaborar e apresentar relatórios, pareceres e informações sobre sua área de atua­
ção;

7. Fornecer dados estatísticos das atividades da área em que atue;

8. Manter cadastros e manuais atualizados de codificação e classific/ação orçamen­
tária;

9. Manter atualizados o arquivo e a coletânea de leis, regulamentos e normas de 
interesse das áreas de administração financeira, contabilidade e auditoria, pro­
movendo sua divulgação periódica;

10. Participar da elaboração de anteprojetos de leis, decretos-leis, decretos e outros 
regulamentos na área de sua competência;

11. Fornecer dados para o relatório anual das atividades a seu cargo;

12. Preparar para apreciação superior a proposta orçamentária do órgão de controle 
interno;

13. Registrar a movimentação de recursos orçamentários e financeiro, com vistas ao 
acompanhamento físico-financeiro dos programas, subprogramas, projetos e ati­
vidades;



14. Apurar e descriminar as despesas passíveis de inscrição em «Restos a Pagar», 
controlando o processamento dos respectivos pagamentos;

15. Controlar, em âmbito geral, a descentralização de créditos orçamentários e a 
movimentação de recursos financeiros;

16. Consolidar balancetes, balanços, demonstrações orçamentárias, financeiras e pa­
trimoniais de órgãos das Administrações Direta e Indireta;

17. Controlar, registrar e contabilizar a liberação de recursos financeiros, sua utili­
zação e elaboração dos demonstrativos correspondentes;

18. Contabilizar analiticamente as operações de despesas realizadas por órgãos da 
Administração Direta;

19. Controlar suprimentos de fundos e as respectivas prestações de contas;
20. Demonstrar os resultados patrimoniais obtidos, o estado de bens, valores, direi­

tos e obrigações da União e as variações ocorridas no exercício;
21. Examinar os balancetes financeiros, orçamentários e as demonstrações da despe­

sa;
22. Examinar e instruir, para apreciação de autoridade superior, as prestações e to­

madas de contas de ordenadores de despesas, administradores e demais respon­
sáveis por bens, dinheiros e valores públicos pertecentes à Administração Fede­
ral;

23. Manifestar-se quanto à correta classificação da receita;
24. Manter atualizado o rol de ordenadores de despesa, agentes recebedores e res­

ponsáveis por bens;
25. Proceder ao levantamento das contas anuais dos ordenadores de despesas e dos 

responsáveis por «Fundos Especiais» e suprimentos de fundos;

26. Proceder a inventário de bens e valores em estoque e de mercadorias apreendi­
das;

27. Proceder exame de documentos que impliquem despesa, pagamento, licitação, 
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos;

28. Coordenar e executar as atividades de auditoria contábil e de programas, visan­
do a verificar:
— exatidão e regularidade das contas;
— correta execução dos programas de trabalho e do orçamento;
— boa aplicação dos recursos de qualquer origem;
— o cumprimento de contratos, convênios, acordos, ajustes e atos que determi­

nem o nascimento e a extinção de direitos e obrigações;
— a probidade dos responsáveis pela guarda e aplicação de dinheiros, valores e 

outros bens da União ou a ela confiados;
— a eficiência e o grau de qualidade dos controles contábeis, financeiros, orça­

mentários, patrimoniais e operativos;
— o registro da execução dos programas quanto à obediência de disposições le­

gais e normas estabelecidas para o Serviço Público Federal;
— o registro, demonstrações contábeis e outros elementos da gestão dos Admi­

nistradores das entidades da Administração Indireta, e dos ordenadores de



despesa, agentes recebedores, tesoureiros ou pagadores e responsáveis por es­
toques de material e outros valores, da Administração Direta;

29. Emitir certificado de auditoria nas contas de servidor civil e militar ou qualquer 
pessoa que der causa a desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízo à Fazenda Pública, para fins de posterior julgamento pelo Tri­
bunal de Contas da União;

30. Promover as medidas necessárias no sentido de se prestarem ao Tribunal de 
Contas da União e às unidades interessadas as informações cabíveis;

31. Propor, visando ao cumprimento de medidas sugeridas, o encaminhamento de 
relatório circunstanciado sobre a auditoria realizada, à autoridade competente e 
acompanhar as providências adotadas;

32. Proceder a emissão de pareceres e orientar a organização em processos de toma­
das e prestações de contas;

33. Representar sobre medidas de interesse do sistema contábil e do de auditoria e a 
respeito de quaisquer irregularidades verificadas ou providências que julgar de­
vam ser adotadas, no âmbito de suas atribuições;

34. Analisar, sob supervisão e orientação, documentos, arquivos, relatórios e de­
mais elementos relacionados com o trabalho, verificando o seu fluxo e prepa­
rando as respectivas rotinas gráficas;

35. Acompanhar e controlar o custo dos sistemas de informação em desenvolvimen­
to ou operação;

36. Colaborar na elaboração de projetos ou planos de organização dos serviços para 
aplicação de processamento de dados;

37. Coordenar a coleta, o tratamento, a geração, o armazenamento e a dissemina­
ção de dados e informações necessários ao desempenho das atividades do siste­
ma de administração financeira, contabilidade e auditoria;

38. Desenvolver, sob supervisão e orientação, a metodologia para o aprimoramento 
dos sistemas quanto aos procedimentos de controle contábil, e

39. Manter à disposição dados e relatórios de interesse do sistema de controle inter­
no.

J/
FORMA DE RECRUTAMENTO:

Concurso público ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: Certificado de conclusão de curso de nível superior, Bacharel em 
Ciências Contábeis, Jurídicas, Econômicas ou Administrativas, ou habilitação legal 
equivalente e registro na entidade de fiscalização do exercício profissional.

Experiência: .....................................................................................................................

Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 
Controle Interno.



PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

ESPECIFICAÇÕES DE CLASSES

DENOMINAÇÃO DO GRUPO: CÓDIGO:

ATIVIDADES E SPEC IFIC A S DE CO N TR O LE INTERNO CI-1800

DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA: CÓDIGO:

A SSISTENTE DE C O N TR O LE INTERNO CI-1802

DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

ASSISTENTE DE CO N TR O LE IN TERN O  C CI-1802-C

DESCRIÇÃO SUMÃRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de supervisão, coordenação, orientação, controle e execução de mé­
dia complexidade, relativas ao apoio à Categoria Funcional de Técnico de Controle 
Interno.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Auxiliar a organização de balancetes anuais, do patrimônio, demonstrando o es­
tado inicial dos bens, coisas e direitos da União;

2. Auxiliar na elaboração da proposta orçamentária do órgão de controle interno;
3. Apresentar relatórios periódicos sobre matéria de sua competência;
4. Controlar, sob orientação, a observância das leis, regulamentos e normas relati­

vas à administração geral e especifica da respectiva unidade;
5. Determinar e aprovar a previsão do estoque de material permanente e de consu­

mo e promover, quando autorizado, a cessão, troca ou venda do material em 
desuso;



6. Determinar a revisão dos serviços executados para efeito de exatidão;
7. Escriturar, analiticamente, os atos ou fatos administrativos;
8. Examinar processos de prestação de contas;
9. Elaborar demonstrativos mensais, trimestrais, semestrais e anuais das despesas 

de pessoal, de outros custeios e de investimentos, relativos à execução orçamen­
tária e financeira, em consonância com as leis, regulamentos e normas vigentes;

10. Examinar e preparar Notas de Empenho e de Provisão, Repasses e Sub-repasses, 
Destaque e Sub-destaque, verificando a classificação e a existência de saldo nas 
dotações.

11. Estudar e propor, à base da vivência adquirida no desempenho das atribuições, 
medidas destinadas a simplificar o trabalho e a redução do custo das operações;

12. Examinar e providenciar o atendimento dos pedidos de material e respectiva do­
cumentação;

13. Estudar e propor novos modelos de impressos e de fichas de registros adaptáveis 
às máquinas existentes;

14. Emitir pareceres em assunto de sua competência;
15. Fazer levantamento dos elementos existentes em fichas de contabilidade, para 

elaboração de demonstrativos;
16.' Fornecer dados estatísticos dos seus trabalhos;
17. Orientar a elaboração de cronogramas de desembolso, mensais e trimestrais, de 

acordo com a programação financeira;
18. Orientane supervisionar o trabalho de equipes auxiliares;
19. Coordenar o desenvolvimento dos trabalhos distribuídos;
20. Promover a prestação, acertos e ajustes de contas em geral;
2L Promover a confecção de extratos de contas de qualquer natureza ou de qual­

quer tipo de contabilidade;
22. Participar da elaboração de planos iniciais de organização, gráficos, roteiros e 

manuais de serviço;
23. Rever e ajustar a programação de trabalho, tendo em vista alterações de normas 

legais ou regulamentares ou de recursos;
24. Supervisionar, setorialmente, os pagamentos das despesas autorizadas e os res­

pectivos registros;
25. Supervisionar, setorialmente, os trabalhos relativos à administração de material 

e patrimônio, bem como a escrituração de livros, fichas ou quaisquer outros 
processos destinados ao controle das atividades da unidade administrativa;

26. Supervisionar, setorialmente, a inspeção do uso e estado do material permanen­
te;

27. Supervisionar os trabalhos relativos a balancetes, inventários e balanços do ma­
terial em estoque ou movimentado;

28. Supervisionar ou coordenar tarefas relativas à aquisição de material permanente 
e de consumo, mediante concorrência ou qualquer outra modalidade de licita­
ção;

29. Auxiliar autoridades de nível superior, redigindo expedientes relacionados com 
suas atividades;



30. Fiscalizar a conservação dos equipamentos sob sua responsabilidade, e
31. Desempenhar, por necessidade do serviço, as atribuições da classe B de Assis­

tente de Controle Interno.

FORMA DE RECRUTAMENTO:

Progressão funcional dos ocupantes de cargos da classe B de Assistente de 
Controle Interno ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: A exigida para o ingresso na categoria funcional.
Experiência: 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe B de Assistente de 

Controle Interno.
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 

controle interno, com vistas ao exercício das atribuições da Classe C de Assistente 
de Controle Interno.

PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

A SSISTENTE DE C O N TR O LE IN TERN O  B CI-1802-B

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de orientação, controle e execução de média complexidade, relativas 
ao apoio à Categoria Funcional de Técnico de Controle Interno.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Apresentar relatórios periódicos da área de sua competência;
2. Colaborar na organização de planos de contas;
3. Colaborar, no preparo e na redação de relatórios e planos de trabalho, atenden­

do a exigências ou normas da repartição;

podeiyíoTiaver convoca-
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4. Colaborar, na elaboração da proposta orçamentária relativa ao setor a que per­
tença;

5. Conferir a exatidão da receita e despesa;
6. Coordenar e orientar a inspeção do uso e estado do material permanente;
7. Efetuar cálculos financeiros, de custos, de reservas e de fundos e provisões, de 

avaliações, de depreciações e amortizações, sob orientação superior;
8. Estudar e propor, à base de vivência adquirida no desempenho das atribuições, 

medidas destinadas a assegurar a simplificação do trabalho e reduzir o custo das 
operações;

9. Examinar, preliminarmente, os pedidos de material e respectiva documentação, 
e a previsão do estoque de material permanente e de consumo, bem como as re­
quisições de material para suprimento;

10. Estudar e propor as medidas necessárias à aquisição de material permanente e 
de consumo;

11. Estudar e propor a cessão, troca ou venda de material em desuso;
12. Fazer levantamento de dados em fichas contábeis;
13. Fazer levantamento dos elementos existentes nas fichas de contabilidade do sis­

tema de controle orçamentário e elaborar demonstrativos em máquinas de con­
tabilidade;

14. Operar com máquinas de contabilidade em geral;
15. Orientar e rever trabalhos de funcionários de categoria inferior relacionados 

com a coleção e compilação de dados e informações;
16. Orientar e coordenar a efetuação de pagamento das despesas autorizadas e os 

respectivos registros;
17. Controlar o cadastro do pessoal, material e patrimônio na área de controle in­

terno;
18. Orientar a escrituração de livros, fichas ou quaisquer outros processos destina­

dos ao controle das atividades do respectivo órgão;
19. Orientar e coordenar a efetuação de recebimentos, venda, guarda, controle, fis­

calização e conferência de dinheiros, valores ou bens públicos;
20. Proceder à prestação, acertos e ajustes de contas em geral;
21. Proceder a confecção de extratos de contas de qualquer natureza ou de qualquer 

tipo de contabilidade;
22. Proceder à crítica de dados e informações relacionadas com as atividades da res­

pectiva áréa de desempenho;
23. Participar da elaboração de planos iniciais de organização, gráficos, fichas, ro­

teiros e manuais de serviço;
24. Confeccionar, periodicamente, balancetes, inventários e balanços do material em 

estoque ou movimentado;
25. Projetar os códigos dos dados bem como seus arquivos;
26. Realizar estudos e pesquisas preliminares, em grau auxiliar e mediante supervi­

são, no sentido de implementação das leis, regulamentos e normas sobre admi­
nistração específica;

27. Realizar análises preliminares de programas e estimativas de despesas;



28. Realizar estudos setoriais destinados à avaliação do rendimento do trabalho para 
orientar a melhoria dos padrões de produção;

29. Realizar conferência e listagens dos dados apurados mecanicamente;
30. Redigir instruções, ordens de serviço, expediente e atos administrativos sobre as­

suntos da unidade, sob supervisão superior e executar serviços datilográficos, es­
poradicamente, e

31. Desempenhar, por necessidade do serviço, as atribuições da classe A de Assis­
tente de Controle Interno.

FORMA DE RECRUTAMENTO

Progressão funcional dos ocupantes de cargos da Classe A de Assistente de 
Controle Interno ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: A exigida para o ingresso na Categoria Funcional.
Experiência: 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe A de Assistente de 

Controle Interno.
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 

Controle Interno, com vistas ao exercício das atribuições da classe B de Assistente 
de Controle Interno.

PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

ASSISTENTE DE CO N T R O L E INTERNO A CI-I802-A

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de controle e execução de média complexidade, relativas ao apoio à 
Categoria Funcional de Técnico de Controle Interno.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Aplicar, sob supervisão e orientação, leis, regulamentos e normas referentes a 
administração específica da área de controle interno em assuntos de média com­
plexidade;



2. Auxiliar, na programação dos serviços, elaborando demonstrativos e projetos;
3. Auxiliar na aquisição e distribuição de material permanente e de consumo;
4. Conferir a veracidade dos cálculos efetuados nos diversos setores;
5. Colaborar, na redação de relatórios anuais ou parciais, atendendo a exigências 

ou normas da repartição;
6. Colaborar na elaboração da proposta orçamentária;
7. Coordenar trabalhos relacionados com arquivamento de documentos;
8. Estudar processos de média complexidade relacionados com assuntos de caráter 

específico da unidade, preparando os expedientes que se fizerem necessários, sob 
orientação superior;

9. Executar serviços auxiliares de conferência e de apuração estatísticas;
10. Estudar e sugerir métodos e processos de trabalho para simplificação, recebi­

mento, classificação, registro, guarda, codificação, tramitação e conservação de 
documentos, processos e papéis em geral;

11. Levantar periodicamente, diretamente ou sob supervisão, e orientação superior, 
balancetes, inventários e balanços do material em estoque ou movimentado;

12. Organizar coletâneas de leis, regulamentos e normas relativas a assuntos da re­
partição;

13. Organizár, sob supervisão e orientação, os procedimentos de controle dos dados 
de entrada e saída;

14. Operar com máquinas calculadoras e de contabilidade;
15. Operar com máquinas duplicadoras, para reprodução de documentos e desenhos 

técnicos, controlando o consumo do material e prevenindo disperdícios;
16. Promover depósitos e acompanhar a movimentação de contas bancárias referen­

tes aos créditos da repartição;
17. Preparar documentos financeiros e de desembolso;
18. Participar, mediante supervisão e orientação, dos trabalhos de concorrências ou 

tomadas de preços para aquisição de material, redigindo, atas, termos de ajuste 
e contratos correspondentes;

19. Providenciar o levantamento de mapas de movimentação de material;
20. Projetar, sob supervisão e orientação, os códigos a serem usados para todos os 

arquivos;
21. Datilografar instruções, ordens de serviço e atos administrativos sobre assuntos 

da repartição, e
22. Realizar registros contábeis de média complexidade.

FORMA DE RECRUTAMENTO:

Concurso público ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: Certificado de conclusão do ensino de 2? grau ou equivalente e
registro na entidade de fiscalização do exercício profissional, quando for o caso.



Experiência: ....................................................................................................................

Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 
Controle Interno.

PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

ESPECIFICAÇÕES DE CLASSES

DENOMINAÇÃO DO GRUPO: CÓDIGO:

ATIVIDADES ESPEC IFIC A S DE CO NTROLE INTERNO CI-1800

DENOMINAÇÃO DA CATEGORIA: CÓDIGO:

A UXILIAR DE CO N TR O LE IN TERN O C l-1803

DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

A UXILIAR DE C O N TR O LE IN TERN O CI-1803-C

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de orientação, controle e execução de natureza pouco repetitiva, em 
grau auxiliar, realizadas sob supervisão, com vistas ao apoio ás Categorias Funcio­
nais de Técnico de Controle Interno e Assistente de Controle Interno.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Auxiliar na programação dos serviços, elaborando mapas demonstrativos sobre 
administração orçamentária, financeira e auditoria;



2. Auxiliar na aquisição e suprimento de material permanente e de consumo;
3. Colaborar na elaboração da proposta orçamentária da unidade;
4. Colaborar, na redação de relatórios anuais ou parciais, atendendo a exigências 

ou normas da repartição;
5. Executar trabalhos relacionados com arquivamento de documentos;
6. Estudar processos de mediana complexidade relacionados com assunto específi­

co da unidade, preparando os expedientes que se fizerem necessários;
7. Estudar e sugerir a simplificação de métodos e processos de trabalho da respec­

tiva área de sua competência;
8. Manter fichários atualizados;
9. Organizar coletâneas de leis, regulamentos e normas relativas a assuntos da uni­

dade;
10. Promover depósitos e acompanhar a movimentação de contas bancárias, refe­

rentes aos créditos da unidade;
11. Preparar documentos financeiros e de desembolso;
12. Participar, mediante supervisão e orientação, dos trabalhos de concorrências ou 

tomadas de preços para aquisição de material, redigindo atas, termos de ajuste e 
contratos correspondentes;

13. Providenciar o levantamento de mapas de movimentação de material;

14. Datilografar instruções, ordens de serviço e atos administrativos sobre assuntos 
da unidade;

15. Realizar periodicamente, sob supervisão e orientação superior, balancetes, in­
ventários e balanços do material em estoque ou movimentado;

16. Fiscalizar escalas e turnos de trabalho;

17. Rever o material datilografado, e

18. Desempenhar, por necessidade do serviço, as atribuições da classe B de Auxi­
liar de Controle Interno.

ti
FORMA DE RECRUTAMENTO:

Progressão funcional dos ocupantes de cargos da classe B, de Auxiliar de 
Controle Interno ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: A exigida para o ingresso na categoria funcional.
Experiência: 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe B de Auxiliar de 

Controle Interno.
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 

controle interno, com vistas ao exercício das atribuições da classe C de Auxiliar 
de Controle Interno.



PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

CÓDIGO:

CI-1803-B

DESCRIÇÃO SUMÃRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de controle e execução de natureza pouco repetitiva, em grau auxi­
liar, realizadas sob supervisão, com vistas ao apoio às Categorias Funcionais de Téc­
nico de Controle Interno e Assistente de Controle Interno.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Acompanhar a legislação geral ou específica e a jurisprudência administrativa 
ou judiciária, que se relacionem com o desempenho das atividades;

2. Atender e orientar o público e/ou a clientela;
3. Adotar as medidas necessárias ao bom desempenho dos serviços de recebimento 

e movimentação de processos;
4. Auxiliar na elaboração de folhas de pagamento e no levantamento de dados pa­

ra a proposta orçamentária;
5. Auxiliar nos trabalhos de aquisição do material de consumo ou permanente, me­

diante tomada de preços, registro de fornecedores, expedição de convites, divul­
gação de editais e outras tarefas correlatas;

6. Auxiliar a elaboração de balancetes, inventários e balanços do material movi­
mentado ou em estoque;

7. Colaborar nas pesquisas ligadas aos serviços de arquivos;
8. Coordenar ou executar a escrituração de livros, fichas e documentos, bem como 

o levantamento de mapas necessários ao controle das atividades do respectivo 
órgão, de acordo com instruções superiores;

9. Colaborar na implantação de manuais de serviços;
10. Determinar ou efetuar a revisão de material datilografado;
11. Datilografar trabalhos em línguas estrangeiras, quadros e tabelas de múltipla en­

trada, projetos e estudos;
12. Estudar, sob orientação superior, processos de pequena complexidade referentes 

à administração específica da unidade, informando-os ou preparando os expe­
dientes que se fizerem necessários;

DENOMINAÇAO DA CLASSE:

AUXILIAR DE CO NTROLE INTERNO B



13. Elaborar gráficos e demonstrativos referentes às atividades;
14. Fiscalizar escalas e turnos de trabalho quando necessário;
15. Orientar e elaborar trabalhos de recebimento, classificação, registro, codifica­

ção, catalogação, tramitação e conservação de papéis e documentos, sob super­
visão;

16. Orientar os trabalhos relacionados com os serviços de arquivamento;
17. Preparar índices e fichários-índices;
18. Providenciar o recolhimento do material inaproveitável;
19. Receber material de consumo ou permanente adquirido e promover seu armaze­

namento e posterior distribuição;
20. Supervionar, coordenar e orientar trabalhos complexos e especializados de dati­

lografia, e
21. Desempenhar, por necessidade do serviço, as atribuições da classe A de Auxi­

liar de Controle Interno.

FORMA DE RECRUTAMENTO

Progressão funcional dos ocupantes de cargos da classe A de Auxiliar de 
Controle Interno ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: A exigida para o ingresso na categoria funcional.
Experiência: 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe A de Auxiliar de 

Controle Interno.
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 

controle interno, com vista ao exercício das atribuições da classe B, de Auxiliar de 
Controle Interno.

PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

DENOMINAÇÃO DA CLASSE: CÓDIGO:

A U X ILIA R  DE C O N TR O LE IN TERN O  A CI-1803-A



DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DA CLASSE:

Atividades de execução de natureza pouco repetitiva, em grau auxiliar, realiza­
das sob supervisão, com vistas ao apoio às Categorias Funcionais de Técnico de 
Controle Interno e Assistente de Controle Interno.

EXEMPLOS TÍPICOS DE TRABALHOS DA CLASSE:

1. Atender o público e a clientela;
2. Auxiliar nos trabalhos da classificação, codificação e catalogação de papéis e 

documentos;
3. Arquivar processos, documentos e papéis em geral;
4. Anexar e desanexar processos e documentos;
5. Executar trabalhos datilográficos simples de textos, relações, fichas, expedientes 

administrativos, quadros e tabelas;
6. Entregar formulários e documentos a interessados;
7. Fiscalizar a entrada e saída do material elaborando mapas de movimentação;
8. Operar máquinas simples de reprodução e duplicação de documentos;
9. Preparar expedientes sobre assuntos simples e informar processos de rotina se­

guindo normas preestabelecidas;
10. Proceder o registro de alteração e de atualização de dados de arquivos;
11. Protocolizar processos e documentos na repartição, registrando entrada, saída e 

movimentação;
12. Providenciar e controlar a divulgação de atos administrativos, por meios ofi­

ciais;
13. Promover a embalagem do material, conforme a sua natureza;
14. Receber volumes, correspondência e outros expedientes;
15. Realizar, segundo instruções recebidas, o levantamento de materiais e bens para 

a confecção de balancetes, inventários e balanços;
16. Requisitar e distribuir material de consumo necessário aos serviços, e
17. Executar outras tarefas que lhe sejam atribuídas.

FORMA DE RECRUTAMENTO:

Concurso público ou outra forma legal de provimento.

QUALIFICAÇÕES ESSENCIAIS PARA O RECRUTAMENTO:

Escolaridade: Certificado de conclusão de ensino de 1? grau ou equivalente.
Experiência: .....................................................................................................................
Outras Qualificações: Aprovação em curso de treinamento específico da área de 

controle interno.



PERÍODO DE TRABALHO:

Mínimo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, podendo haver convoca­
ção sempre que o exigir o interesse do serviço.

OUTRAS CARACTERÍSTICAS:

O exercício do cargo pode exigir viagens fora da sede.

Publicada no D.O. de 09-12-82.



CI-1800
PARTE II — VARIÁVEL 

(Gratificações, Indenizações etc.)





DECRETO-LEI N? 1.455, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1976

Reajusta os vencimentos e salários dos servi­
dores civis do  Poder Executivo, dos m em bros da 
M agistratura e do Tribunal de Contas da União, 
e dá outras providências.

Art. 10. Ficam instituídas a Gratificação de A tividade  e a 
Gratificação de Produtividade, que se incluem no Anexo II do 
Decreto-lei n? 1.341, de 22 de agosto de 1974, com as características, 
definição, beneficiários e bases de concessão estabelecidos no Anexo 
VII deste decreto-lei, não podendo servir de base ao cálculo de qual­
quer vantagem, indenização, desconto para o Instituto de Previdên­
cia e Assistência dos Servidores do Estado, ou proventos de aposen- 
tad o ria” ’

§ 1? A percepção das Gratificações de Atividade e de Produti­
vidade sujeita o servidor, sem exceção, ao mínimo de 8 (oito) horas 
diárias He trabalho.

§ 4? As Gratificações de Atividade e de Produtividade ficam  
incluídas no conceito de retribuição, para efeito do disposto no § 2? 
do artigo 3? e no parágrafo único do artigo 4? deste decreto-lei.

(2) O Decreto-lei n? 1.709, de 31.10.79, em seu art. 5?, derrogou este dispositivo, para 
incluir as Gratificações de Atividade e de produtividade na base de cálculo do salário 
de contribuição previdenciária e do provento de inatividade.



ANEXO VII'31
(Artigos 10, 11, 12 e 13 do Decreto-lei n? 1.445, de 13 de fevereiro de 1976)

ANEXO II
(Artigo 6?, item III, do Decreto-lei n? 1.341, de 22 de agosto de 1974)

Denominação das 
Gratificações e 

Indenizações
Definição

Bases de Concessão 
e Valores

XVII — Gratificação 
de Atividade141

Devida ao servidor incluído 
em Categorias Funcionais de 
nível superior, dos Grupos a 
que se refere a Lei n? 5.645, de 
1970, como estímulo à profis­
sionalização, sujeitando o ser­
vidor à jornada mínima de 8 
(oito) horas, não sendo aplica­
da aos do Grupo-Pesquisa 
Científica e Tecnológica, Ma­
gistério, Diplomacia, nem á 
Categoria Funcional de Fiscal 
de Tributos Federais do Gru­
po Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização.

Correspondente a 20% (vinte 
por cento) do vencimento ou 
salário percebido pelo servi­
dor, cessando a concessão e o 
pagamento com aposentado­
ria, na forma estabelecida em 
regulamento.

(3) (4) Regulamentada pelo Decreto n? 77.337/76. Mudada a denominação para Gratificação 
de Nível Superior, pelo Decreto n? 1.820, de 1980.

Publicado no D.O. de 16 e 17-02-76.
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